
 

 

PARECER Nº: 140/2023 – Comissão de 

JUSTIÇA 

 

PROCESSO Nº: 4.480/2023 

 

INTERESSADO: Vereador RODOLFO 

DONETTI  

 

ASSUNTO: Projeto de Lei CM 117/2023 

 

                                                        Encontra-se sob exame desta Comissão o 

Projeto de Lei CM 117/2023, que autoriza o poder executivo a instituir, no 

município de Santo André, a Lei de Segurança Escolar que cria um “botão de 

pânico” e um sistema de detecção de metais nas unidades escolares. 

O Projeto de Lei CM 117/2023 previu a criação 

de um “botão do pânico”, e, para tanto, dispôs sobre autorização para que a 

Secretaria de Segurança Cidadã e a Secretaria de Educação do Município de 

Santo André, firme parcerias com a Polícia Civil e a Polícia Militar, já que, de 

acordo com o projeto, o chamado “botão do pânico‟ deve ter comunicação e 

acionamento direto das forças policiais e com o Centro de Operações 

Integradas.  

 

Nesse ponto, ao pretender autorizar o Poder 

Executivo a firmar parcerias com órgãos do Governo Estadual, o PL 117/2023 

apresenta inconstitucionalidade, uma vez que a celebração de convênios por 

parte do Município é matéria estritamente administrativa, pois configura típico 

ato de gestão, de condução dos negócios públicos municipais, sendo, portanto, 

de exclusiva alçada do Poder Executivo. A exigência de autorização legislativa 

fere o “princípio da independência dos Poderes”, consagrado expressamente 

no art. 2º da Constituição Federal. 

 

Ante o exposto, entendemos que a propositura 

é ilegal e inconstitucional. 

 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 

2023, 471º ano de fundação da cidade. 

 

Relator: 

 

 

MARCIO COLOMBO 

Vereador 
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Aprovado o Parecer nº 140/2023 pela 

Comissão de JUSTIÇA na mesma data, que conclui pela 

INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE do Projeto de Lei CM 117/2023. 
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